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 PROJETO EXTENSIONISTA 

PROJETO/AÇÃO (6º semestre/2023) 

 

1. Identificação do Objeto 

Atividade Extensionista: 

PROGRAMA (    )             PROJETO  ( X )              CURSO (    )              

OFICINA (    ) 

 

EVENTO (     )            PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (      )          AÇÃO DE 

EXTENSÃO SOCIAL (    ) 

Área Temática: Direito 

  

Linha de Extensão: Direito Financeiro 

  

Local de implementação (Instituição parceira/conveniada): A definir 

 

Título: Transparência do Orçamento Secreto (Decisão STF) 

 

2. Identificação dos Autor(es) e Articulador(es) 

CURSO: Direito Noturno – 6º semestre 

Coordenador de Curso  

NOME: Adalberto Aleixo 

 

Articulador(es)/Orientador(es):  

NOME: Luiza Faria 

 

 

CENTRO UNIVERSITÁRIO PROCESSUS 

Prática Extensionista 
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Aluno(a)/Equipe 

Nome Matrícula Contato 

   

Caio Carvalhaes Rodrigues 2123180000042 98137-4796 

Caio Lopes 2113180000007 98120-3152 

Eliakim Pereira Gonçalves 2113180000263 98413-5582 

Iran Chuquer 2113180000313 98381-6122 

Josimar dos Santos Fernandes 2213180000090 99811-2021 

Karla Cristina Antunes De Souza 2113180000121 99991-7627 

Suzany Araujo de Freitas 2113180000321 98508-5218 

 

3. Desenvolvimento 

Fundamentação Teórica 

 
 

Apresentação: 

As emendas parlamentares aplicadas ao Orçamento Geral da União, chamado de Lei 

Orçamentária Anual (LOA) são elaboradas pelo Executivo e enviada ao Congresso 

Nacional anualmente. Consistem em propostas dos parlamentares para influenciar na 

destinação de recursos públicos. 

Existem quatro tipos de emendas ao Orçamento: individual, de bancada, de comissão 

e da relatoria. As emendas individuais são de autoria de cada senador ou deputado. 

As de bancada são emendas coletivas, de autoria das bancadas, mesas ou comissões. 

As emendas do relator são feitas pelo deputado ou senador que, naquele determinado 

ano, foi escolhido para produzir o parecer final sobre o Orçamento, denominado 

relatório geral. Tais emendas podem acrescentar, suprimir ou modificar determinados 

itens do projeto de lei orçamentária enviado pelo Executivo. 

Criadas em 2019 e implementadas em 2020, as chamadas emendas de relator do 

Orçamento ficaram conhecidas como “orçamento secreto”, identificadas também como 

RP9. Foi chamada dessa forma pela imprensa, por ser uma ferramenta que permite 

que parlamentares façam requerimento de verba da União sem detalhes como: 

identificação ou mesmo a destinação dos recursos.   

Na busca de resolver a questão da falta de transparência, o Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento das Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs 

850, 851, 854 e 1014), decidiu que as emendas do relator são inconstitucionais por 

ofenderem diversos princípios, como: eficiência, transparência, moralidade e 

https://sei.institutoprocessus.com.br/visaoAluno/requerimentoAluno.xhtml
https://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/orcamento/loa
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publicidade no uso do dinheiro público. O tribunal determinou que fossem divulgados 

dados referentes aos serviços, obras e compras realizadas com verbas públicas, assim 

como a identificação dos respectivos solicitadores e beneficiários, de modo acessível, 

claro e fidedigno. (Piscitelli, 2023). 

Justificativa: 

Com a crescente preocupação da população com as diversas formas de administração 

dos recursos públicos por parte dos governos, além dos escândalos ligados à 

corrupção, é necessário esclarecer como os recursos das emendas de relator são, de 

fato, utilizadas, além de desmistificar conceitos apresentados à sociedade por meio de 

terceiros que, na maioria das vezes, tem interesses por trás de uma informação 

incompleta. É de suma importância demonstrar como o judiciário enxerga a 

administração desse recurso e quais alternativas e decisões foram desenvolvidas para 

que sejam, de fato, entregues aos fins necessários para o desenvolvimento do país.  

Objetivos: 

Geral 

• Estudar o orçamento secreto e suas formas de execução. 

Específicos 

• Identificar as regras aplicáveis ao orçamento secreto 

• Entender a forma de constituição do orçamento secreto 

• Identificar como esse orçamento é utilizado 

• Identificar os critérios de transparência aplicados 

• Entender posicionamento do STF 

Metas: 

• Promover conhecimento sobre o funcionamento do orçamento secreto para 

alunos de 15 a 18 anos 

Resultados esperados:  

• Contribuir para a formação de estudantes de 15 a 18 anos, fornecendo 

informações sobre o funcionamento do orçamento da União, especificamente 

sobre orçamento secreto. 

Metodologia: 

Pesquisa bibliográfica e apresentação para alunos. 
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Cronograma de execução: 

DATA DE INÍCIO: 07/08/2023 

DATA DE TÉRMINO: 04/12/2023 

Evento Período Observação 

Entrega do projeto 22/08  

Entrega do trabalho escrito 12/09  

Realização do seminário 17/10  

Entrega da cartilha/manual 31/10  

Apresentação para a comunidade 14/11  

Entrega do relatório final 05/12  

Considerações finais: 

 

Referência Bibliográfica: 

Pontual, Helena Daltro. Emendas ao Orçamento.  Agência Senado. Disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/emendas-ao-orcamento. 

Acesso em: 15 de agosto de 2023. 

 

Piscitelli, Tathiane. Direito Financeiro. 9° edição. RIO DE JANEIRO. Editora: ATLAS. 

2023.  
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